
14 de fevereiro de 2024
Ano XVII - Nº 1.301 - R$ 0,50

Pág 02

Produção industrial
fl uminense fecha
2023 com alta
de 4,5%

Governo do Estado conclui aquisição de câmeras
embarcadas em viaturas de Segurança e Defesa Civil

Acolhe RJ faz seis meses e
supera a marca de 6 mil mulheres 
atendidas com contraceptivos
de longa duração

Celular Seguro chega
a 20 mil bloqueios
após alertas de 
usuários

Anvisa alerta sobre
repelentes adequados 
contra o mosquito
da dengue

São Pedro da Aldeia
adquire base móvel
de segurança para a
Guarda Civil Municipal

A produção industrial fluminense 
fechou o ano de 2023 com alta de 4,5%. Na 
comparação do mês de dezembro de 2023 
com o mesmo mês em 2022, o crescimento 
foi de 5,5%. Os dados são da Pesquisa In-
dustrial Mensal (PIM) regional...

O Programa Celular Seguro chegou 
à marca de 20.055 alertas de bloqueios refe-
rentes a perda, roubo ou furto de aparelhos, 
a partir de usuários que já instalaram o apli-
cativo em seus telefones móveis.

A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) divulgou orientações à 
população sobre os tipos de repelentes 
adequados para evitar o Aedes aegypti, 
que transmite a dengue, zika e chikun-
gunya.

O primeiro dia de Carnaval contou 
com uma novidade em São Pedro da 
Aldeia. O município iniciou, na última sex-
ta-feira (09), as atividades da base móvel 
adquirida pela Secretaria de Segurança e 
Ordem Pública.
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De cada dez par-
tos no Brasil, um é de 
mãe adolescente. Por 
isso, a Semana Nacional 
de Prevenção da Gra-
videz na Adolescência, 
sempre no início de feve-
reiro, chama a atenção 
para a importância de se 
discutir o planejamento 
familiar e da gestação. 
O programa Acolhe RJ 

oferece a adolescentes e 
jovens a oportunidade de 
evitar uma gravidez num 
momento indesejado 
com diferentes métodos 
contraceptivos.

Inaugurado em 
agosto de 2023, o Aco-
lhe RJ, da Secretaria de 
Estado de Saúde (SES
-RJ), já ofereceu mais 
de 6 mil contraceptivos 

subdérmicos e dispositi-
vos intrauterinos (DIUs). 
Ao chegarem, as jovens 
assistem a uma pales-
tra para entender os 
diferentes tipos de mé-
todos e escolher os que 
entendem como mais 
adequado para elas.

 O Acolhe faz par-
te do Ambulatório Mé-
dico de Especialidades 

Jornalista Susana Nas-
polini (AME), que funcio-
na na capital do estado, 
em um dos acessos ao 
Pavão-Pavãozinho e ao 
Cantagalo, em Ipanema. 
Diariamente, ali aconte-
cem rodas de conversa 
sobre métodos contra-
ceptivos, prevenção às 
infecções sexualmente 
transmissíveis (ISTs) 

e oferta dos métodos 
contraceptivos de lon-
ga duração reversíveis 
(LARCs). Em seis meses 
já foram inseridos, pelo 
SUS, 5.009 implantes 
subdérmicos e 1.100 
DIUs, tornando o Pro-
grama Acolhe a maior 
iniciativa em saúde se-
xual e reprodutiva para 
adolescentes no Brasil.

A produção in-
dustrial fluminense fe-
chou o ano de 2023 
com alta de 4,5%. Na 
comparação do mês de 
dezembro de 2023 com 
o mesmo mês em 2022, 
o crescimento foi de 
5,5%. Os dados são 
da Pesquisa Industrial 
Mensal (PIM) regional, 
divulgada pelo IBGE, 
que constatou que a alta 
registrada pela indústria 
do Rio fi cou bem acima 
do resultado nacional 
(0,2%). No contexto na-
cional, o estado exerceu 
a principal infl uência no 
acumulado do ano. 

Este ano, serão 
investidos pelo gover-
no do estado R$ 400 

milhões para a criação 
de 24 novos distritos 
industriais em território 

fl uminense e revitaliza-
ção de 10 unidades já 
existentes. A iniciativa 

faz parte da estratégia 
de reindustrialização do 
Rio de Janeiro.

Acolhe RJ faz seis meses e supera a marca de 6 mil mulheres 
atendidas com contraceptivos de longa duração

Produção industrial fl uminense
fecha 2023 com alta de 4,5%

Os órgãos de segurança 
pública e defesa civil do Estado 
do Rio de Janeiro passarão a 
contar, em breve, com mais 
uma importante ferramenta tec-
nológica. O Governo do Estado 
acaba de concluir o processo 
licitatório para implantação do 
sistema de câmeras embarca-
das para equipar cerca de 5 mil 
viaturas, resultado de um inves-
timento de R$ 236,5 milhões. 
Cada viatura terá no mínimo 
duas câmeras, uma interna e 
outra externa, equipadas com 
softwares de reconhecimento 
facial e leitura de placa.

Com a nova aquisição, a 
Polícia Militar terá 3.392 viaturas 
operacionais equipadas com 
as câmeras embarcadas, refor-
çando o aparato tecnológico de 
monitoramento que vem sendo 
implantado na Corporação nos 
últimos dois anos. Também 
serão beneficiados com câ-
meras embarcadas o Corpo 
de Bombeiros, a Polícia Civil, 
a Secretaria de Administração 
Penitenciária (Seap), a Casa 
Civil (responsável pela Opera-
ção Foco), o Instituto de Pesos 
e Medidas (Ipem) e a Secretaria 
de Governo, responsável pelo 

programa Segurança Presente 
e pela Operação Lei Seca.

Para a Polícia Militar, 
responsável pelo policiamento 
ostensivo em todo território 
estadual, as câmeras embar-
cadas serão uma grande aliada 
e um reforço a mais ao projeto 
recentemente implantado de 
Videomonitoramento Urbano.

Assim como as 12.719 
câmeras corporais portáteis já 
implantadas na Polícia Militar, 
as câmeras embarcadas em 
viaturas serão ferramentas 
importantes para proteger os 
policiais de possíveis falsas 

acusações, inibir reação de 
pessoas em confl ito com a lei, 
ampliar a transparência das 
ações policiais, entre outros 
benefícios.

A conclusão do proces-
so licitatório foi resultado de um 
minucioso trabalho desenvolvi-
do por uma comissão especial 
de técnicos dos órgãos estadu-
ais nomeada para assessorar a 
Secretaria da Casa Civil. Duran-
te mais de um ano, a comissão 
analisou o mercado de oferta 
de equipamentos e serviços, 
lançou edital público e realizou 
provas de conceito entre as 

empresas concorrentes.
Nos próximos dias, será 

assinada a ata de registro de 
preços pelo Governo do Estado, 
por meio da Secretaria da Casa 
Civil, último passo para que 
os órgãos assinem seus con-
tratos com a empresa licitada. 
O contrato será assinado em 
regime de comodato, ou seja, 
sem transferência imediata de 
patrimônio para o Estado do 
Rio, evitando-se, entre outros 
inconvenientes, o rápido proces-
so de obsolescência observado 
nas áreas de tecnologia da infor-
mação e comunicação.

Governo do Estado conclui aquisição de câmeras embarcadas 
em viaturas de Segurança e Defesa Civil
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Município de Araruama
Poder Executivo

Republicado devido a retifi cação
DECRETO Nº 013

DE 26 DE JANEIRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação Par-
cial no valor de R$ 149.931.20 para reforço de dotações 
consignadas no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anulação 

Parcial no Orçamento Geral do Município – IBASMA, no 
valor total de R$ 149.931,20 (Cento e quarenta e nove 
mil, novecentos e trinta e um reais e vinte centavos), para 
reforço orçamentário conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, por anulação de mesmo valor no saldo 
de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  incisos II e III  do 
parágrafo único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 
de dezembro de 2023, o valor de R$ 149.931,20 (Cento 
e quarenta e nove mil, novecentos e trinta e um reais e 

vinte centavos).

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 05 de janeiro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

Documento elaborado 
pela Gerência de Doenças 
Transmitidas por Vetores e 
Zoonoses da Secretaria de 
Estado de Saúde do Rio de 
Janeiro (SES-RJ), distribuído 
aos municípios, orienta para a 
necessidade de intensifi cação 

na vigilância da leptospirose 
e na preparação dos serviços 
de assistência ao paciente, em 
razão das fortes chuvas ocor-
ridas no início deste ano. As 
enchentes podem provocar o 
surgimento de novos casos de 
leptospirose no estado, disse a 

secretaria.  
O documento mostra 

que, em 2023, houve 442 ca-
sos prováveis de leptospirose 
no estado, dos quais 196 foram 
concentrados entre janeiro e 
março. A gerente de Doenças 
Transmitidas por Vetores e 

Zoonoses da SES-RJ, Cristi-
na Giordano, informou que a 
medida é necessária devido 
a uma maior probabilidade de 
contato com água e alimentos 
contaminados durante as en-
chentes.

“Com a recorrência das 
chuvas nesse período de ve-
rão, o risco de infecção por lep-
tospirose é maior. A doença é 
causada pela exposição direta 
ou indireta à urina de roedores. 
A penetração do microrganis-
mo ocorre através da pele, que 
fi ca imersa por longos períodos 
em água contaminada, lama ou 
por outros tipos de transmissão 
possíveis, como contato com 
sangue, tecidos, órgãos de 
animais infectados, ingestão 
de água ou alimentos contami-
nados”, argumentou Cristina.

Sintomas
Uma das recomenda-

ções é em relação aos sin-
tomas que podem aparecer 
para quem teve contato com 
locais contaminados, que são 
diferentes dos sinais de ou-
tras causas de doenças fe-
bris agudas. Em geral, a fase 

precoce da leptospirose dura 
aproximadamente de três a 
sete dias e se caracteriza 
pelo aparecimento repentino 
de febre, acompanhada de 
dor de cabeça, dor muscular, 
anorexia, náuseas e vômitos, 
além de diarreia, dor em uma 
das articulações, fotofobia, 
dor ocular e tosse, informou a 
Secretaria de Saúde.

A Gerência de Doenças 
Transmitidas por Vetores e 
Zoonoses salientou, por ou-
tro lado, que, como nenhum 
desses sinais da fase precoce 
é específi co para distinguir a 
doença de outras síndromes 
febris agudas, é recomendável 
uma completa análise médica 
da pessoa sob suspeita de 
contaminação, com o levanta-
mento de sua história epide-
miológica.

Além das orientações 
para a população em geral, 
a secretaria recomenda que 
profi ssionais de saúde, milita-
res e equipes da Defesa Civil 
utilizem equipamentos de pro-
teção individual (EPI) durante 
as ações de resgate em áreas 
alagadas.

Rio alerta para possíveis novos casos de leptospirose
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Cílios postiços e unhas 
artificiais marcam presença 
nos looks da moda, sobretudo, 
em temporada de pré-carnaval 
e carnaval. Porém, o uso incor-
reto de cola para fi xar esses 
itens pode colocar em risco 
a saúde de olhos e peles dos 
usuários.  

A Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) 
emitiu o alerta de segurança 
(GGMON 01/2024) destacan-
do perigos relacionados ao 
uso indevido de colas do tipo 
instantâneas - não regulariza-
das - como cosméticos, em 
procedimentos de beleza e 
aplicação de  cílios postiços.

O alerta foi motivado 
por relatos feitos pelas Vi-
gilâncias Sanitárias locais à 
Anvisa sobre reações alérgicas 
e irritação ocular associadas 
ao uso indevido de colas ins-
tantâneas para fi xar cílios e 
unhas postiças.

Este é o primeiro alerta 
deste tipo emitido pelo órgão 
de regulação. “Atenção! O uso 
desses produtos pode causar 
danos graves à saúde, incluin-
do cegueira, uma vez que não 
são testados para contato com 
pele, unhas ou olhos”, informa 
o texto da Anvisa.

A orientação da agên-
cia serve tanto para consumi-
dores, como para profi ssionais 
do segmento de beleza. “É 
de extrema importância que 
consumidores de produtos 
cosméticos e profi ssionais de 
salões de beleza e de clínicas 
de estética não façam uso 
desse tipo de cola instantânea 
para fi ns de embelezamento, 
visando prevenir riscos graves 
à saúde, incluindo danos per-
manentes à visão”, comunica 
o alerta da Anvisa.

Segundo a Anvisa, os 
produtos mais citados nas no-
tifi cações que, originalmente, 
são destinados a aplicações 
não cosméticas são: Cola Ins-
tantânea Super Bonder, Ade-
sivo Instantâneo 793-TekBond 
e Adesivo Instantâneo em Gel 
Three Bonde Super Gel.

A instituição afi rma que 
os produtos mencionados 
e similares de alta fixação 

são destinados a aplicações 
específi cas e não devem ser 
utilizados para fi ns estéticos 
ou de embelezamento. “Não 
arrisque sua saúde usando 
colas instantâneas não regu-
larizadas como cosméticos”, 
informa a Anvisa.

Recomendações
A agência recomenda 

a imediata suspensão do uso 
desses produtos e incentiva 
que profi ssionais e consumido-
res apliquem apenas produtos 
cosméticos regulamentados 
pela Anvisa.

Em caso de compli-
cações indesejadas decor-
rentes do uso dessas colas 
instantâneas extra fortes, os 
consumidores devem procurar 
assistência de um profi ssional 
de saúde.

Os problemas devem 
ser comunicados à Vigilância 
Sanitária local, do município ou 
do estado, para a devida inves-
tigação. A Anvisa também deve 
ser notifi cada. “A colaboração 

ativa de todos é fundamental 
para diminuir os riscos e garan-
tir a segurança da população”, 
avalia a agência.

Notifi cações
Qualquer cidadão com 

Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) pode fazer uma recla-
mação, seja em seu próprio 
nome ou em nome de tercei-
ros, à Anvisa. Mas, é preciso 
ter conta de acesso no portal 
gov.br do governo federal.

O cidadão deve regis-
trar a notifi cação no sistema 
e-Notivisa e responder o for-
mulário online. O internauta 
precisa descrever as razões 
para a reclamação. O sistema 
encaminhará um e-mail ao 
fabricante ou distribuidor res-
ponsável pela comercialização 
do produto para que possa 
analisar o problema.

A Anvisa esclarece, 
ainda, que os dados pessoais 
do reclamante não são com-
partilhados com empresas. 
No caso de empresas e pro-

fi ssionais da saúde, a comuni-
cação de agravos é realizada 
em outro sistema, o Notivisa, 
após realização de cadastro 
necessário.

As informações ajuda-
rão a Anvisa a tomar medidas 
de proteção à saúde coletiva.

Regina Casé
Na nota pública sobre 

a emissão do alerta, a Anvisa 
relembrou incidente envolven-
do a atriz Regina Casé, que 
sofreu uma lesão química na 
córnea, em dezembro de 2023, 
devido ao uso de uma cola de 
cílios postiços.

De acordo com relato 
da artista na própria rede so-
cial, ela disse que um pedaço 
da cola aplicada fi cou preso 
na córnea e resultou no res-
secamento do olho, que parou 
de lubrificar. O médico que 
a atendeu classifi cou o caso 
como grave. “Tive um troço 
muito brabo no olho [...] Dois 
dias eu fi quei sem enxergar, 
tudo embaçado. Lavava o olho, 

fazia tudo e não enxergava. 
Fiquei desesperada, foi um 
pesadelo”, relatou a atriz. 

Consulta
Em caso de dúvidas 

se uma cola pode ou não ser 
usada, a Anvisa disponibiliza 
um site para consulta de todos 
os cosméticos regularizados 
na agência. Para busca, o 
interessado deve procurar no 
rótulo do produto o número do 
processo Anvisa, que funciona 
como identidade do produto.

O número sempre co-
meça com os números 25351 
e segue o modelo “25351.
XXXXXX/20XX-YY”. Se não 
encontrar o registro ali, o uso 
do produto é desaconselhado 
e deve ser suspenso.

Para mais esclareci-
mentos, a Anvisa tem outros 
canais de atendimento pelo 
site e pelo telefone 0800 642 
9782. A ligação é gratuita para 
todo o Brasil, disponível das 
7h30 às 19h30, de segunda 
a sexta-feira, exceto feriados.

Anvisa alerta sobre produtos não regularizados para fi ns cosméticos
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O Programa Celular Seguro 
chegou à marca de 20.055 alertas de 
bloqueios referentes a perda, roubo ou 
furto de aparelhos, a partir de usuários 
que já instalaram o aplicativo em seus 
telefones móveis. A iniciativa, criada 
pelo Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (MJSP), possui mais de 1,4 
milhão de usuários cadastrados em 
todo o país, com mais de 1,1 milhão 
telefones cadastrados.

O acesso ao Celular Seguro é 
feito por meio do site gov.br. Os apa-
relhos podem ser registrados via site 
(celularseguro.mj.gov.br) ou aplicativo, 
disponíveis na Play Store (Android) e 
na App Store (iOS).

O programa possibilita às víti-

mas de furto e roubo de dispositivos 
móveis que possam bloquear o apa-
relho e aplicativos digitais em poucos 
cliques. Não há limite para o cadastro 
de números, mas eles precisam estar 
vinculados ao CPF do titular da linha 
para que o bloqueio seja efetivado. 
Cada pessoa cadastrada no Celular 
Seguro poderá indicar pessoas da sua 
confiança, que estarão autorizadas 
a efetuar os bloqueios, caso o titular 
tenha o celular roubado, furtado ou 
extraviado. Também é possível que 
a própria vítima bloqueie o aparelho 
acessando o site por um computador.

Bancos
Após o registro de perda, rou-

bo ou extravio do celular, os bancos e 
instituições fi nanceiras que aderiram ao 
projeto farão o bloqueio das contas. O 
procedimento e o tempo de bloqueio 
de cada empresa estão disponíveis nos 
termos de uso do site e do aplicativo. 
O bloqueio dos aparelhos celulares 
seguirá a mesma regra. Ainda este 
mês, as empresas de telefonia também 
passarão a efetuar o corte das linhas.

Desbloqueio
O Celular Seguro representa 

um botão de emergência que deve ser 
utilizado somente em casos de per-
da, furto ou roubo do celular. A ação 
garante o bloqueio ágil do aparelho e 
de dispositivos digitais. A ferramenta 

não oferece a possibilidade de fazer 
o desbloqueio. Caso o usuário emita 
um alerta de perda, furto ou roubo, 
mas recupere o telefone em seguida, 
terá que solicitar os acessos entrando 
em contato com a operadora, bancos 
e outros. Cada empresa segue um 
rito diferente para a recuperação dos 
aparelhos e das contas em aplicativos, 
descrito nos termos de uso.

Números
1.498.846 usuários cadastrados
1.162.353 telefones cadastra-

dos
1.067.097 pessoas de confi an-

ça cadastradas
20.055 alertas de bloqueio

A Agência Nacio-
nal de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) divulgou 
orientações à população 
sobre os tipos de repe-
lentes adequados para 
evitar o Aedes aegypti, 
que transmite a dengue, 
zika e chikungunya. De 
acordo com as instru-
ções, apenas os produ-
tos de aplicação na pele 
e os de uso no ambiente 
possuem efi ciência com-
provada.  

“Não existem pro-
dutos de uso oral, como 
comprimidos e vitaminas, 
com indicação aprovada 
para repelir o mosquito”, 
alerta nota divulgada 
pela agência.

No caso dos pro-
dutos para pele, a orien-
tação é que o repelente 
seja aplicado diretamen-
te nas áreas expostas 
do corpo, com exceção 
dos casos em que o 
rótulo traga instruções 
para o uso diretamente 
na roupa.

De acordo com a 

Anvisa, as orientações 
descritas no produto tam-
bém tratam sobre o uso 
em crianças, já que os 
cosméticos repelentes 
com o ingrediente DEET 
não devem ser aplicados 
em menores de dois 
anos e a presença dele 
não poderá ser maior 
que 10% em produtos 
adequados para crianças 
de dois a 12 anos.

Assim como os 
cosméticos repelentes, 
os sanitizadores, que 
são inseticidas para ma-
tar o mosquito adulto ou 
repelentes para afastar 
o inseto do ambiente, 
precisam ter a aprovação 
da Anvisa tanto para a 
substância ativa, quanto 
para os componentes 
complementares, como 
solubil izantes e con-
servantes. De acordo 
com a instituição, não 
há comprovação de efi -
cácia para produtos de 
princípio ativo natural, 
como citronela, andi-
roba e cravo da índia, 

por exemplo. “As velas, 
os odorizantes de am-
bientes e incensos que 
indicam propriedades 
repelentes de insetos 

não estão aprovados” 
destaca a agência.

O registro junto 
ao órgão garante a efi -
ciência do produto para 

enfrentar o mosquito da 
dengue e, para facilitar a 
consulta se determinado 
repelente está ou não 
regular, a Anvisa mantém 

no seu site duas listas: 
uma de cosméticos para 
aplicação na pele e outra 
de saneantes para uso 
no ambiente.

O primeiro dia de Car-
naval contou com uma novi-
dade em São Pedro da Aldeia. 
O município iniciou, na última 
sexta-feira (09), as atividades 
da base móvel adquirida pela 
Secretaria de Segurança e 

Ordem Pública. A iniciati-
va segue o Plano Verão de 
ações para coibir atitudes 
ilícitas na cidade. 

Durante o dia, a uni-
dade móvel está baseada em 
pontos específi cos das princi-

pais praias da cidade, como 
a Praia do Sudoeste. Já na 
parte da noite, o equipamen-
to está presente nos pontos 
de maior concentração de 
público. 

A base móvel de segu-

rança conta com câmeras de 
última geração com inteligên-
cia artifi cial para prevenção 
de delitos. O equipamento 
também possui um espaço 
para atendimento aos cida-
dãos.

A Prefeitura reforça 
que, em casos de denúncias, 
a população deve procurar a 
unidade móvel ou ligar para 
o número 153. Os agentes 
estão prontos para atender os 
cidadãos 24h por dia.

Celular Seguro chega a 20 mil bloqueios após alertas de usuários

Anvisa alerta sobre repelentes adequados contra o mosquito da dengue

São Pedro da Aldeia adquire base móvel de segurança para a Guarda Civil Municipal 


